LEI N.º 2.121, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2004.


ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE DE MINAS, PARA O EXERCÍCIO DE 2005 E DÁ OUTRAS DISPOSIÇÕES.

                             O povo de Monte Alegre de Minas, através de seus representantes, aprovou, e eu em seu nome sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica aprovado o orçamento do Município de Monte Alegre de Minas, Estado de Minas Gerais, para o exercício de 2005, discriminado pelos anexos desta Lei e que estima a Receita em R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) e fixa a Despesa em igual importância.

Art. 2º - A proposta Orçamentária para 2005, discriminará a receita e a despesa consoante as exigências da Lei Complementar Federal 101, de 05 de maio de 2000, da Lei Federal 4.320, de 17/03/64 e Portaria Interministerial  n.º 248 de 28/04/2003.

Art. 3º - A Receita será realizada mediante a arrecadação dos tributos, rendas e outras receitas na forma da legislação em vigor, observando o seguinte desdobramento:


1.0  -  Receitas Correntes



  13.550.000,00


1.1  - Receita Tributária



              1.055.000,00



1.2  - Receita de Contribuição


              1.250.000,00



1.3  - Receita Patrimonial


                   45.000,00



1.6  - Receita de Serviço



                 505.000,00



1.7  - Transferências Correntes


            10.362.000,00



1.8  - Outras Receitas Correntes


       333.000,00

2.0 - Receitas de Capital




     1.450.000,00


2.1  -  Operações de Crédito



     1.400.000,00



2.2  - Transferências de Capital


                    50.000,00


TOTAL DA RECEITA ESTIMADA                                15.000.000,00
Art. 4º - A Despesa será realizada de acordo, com a programação estabelecida nos quadros anexos, distribuídos por Unidades Orçamentárias, por Função, Sub-Função e Programas, conforme o seguinte desdobramento:

a) DESPESA POR UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS

01.00.0 – LEGISLATIVO
01.01.00 – Câmara Municipal



                695.550,00

TOTAL DO ÓRGÃO




                695.550,00

02.00.00 – EXECUTIVO
02.01.00 – Gabinete do Prefeito                                                   540.000,00

02.02.00 – Assessorias do Executivo


                   47.000,00

02.03.00 – Procuradoria Jurídica



                 350.000,00

02.04.00 – Secretaria Mun.de Administração e Finanças
    1.690.000,00

02.05.00 – Secretaria Mun. de Educ. Cult. Esporte e Lazer      3.962.000,00

02.06.00 – Secretaria Municipal de Saúde                                 1.626.720,00

02.07.00 – Secretaria Mun. de Assistência Social                         960.000,00

02.08.00 – Secretaria Mun. de Agric. Ind. e Comércio                 170.000,00

02.09.00 – Secretaria Mun. de Obras e Serv. Públicos               4.053.730,00

02.10.00 – Instituto de Previdência Municipal – IPMA                800.000,00

01.12.00 – Reserva de Contingência                                             100.000,00

TOTAL DO ÓRGÃO                                                             14.304.450,00

TOTAL GERAL                                                                     15.000.000,00

b) DESPESAS POR FUNÇÃO PROGRAMÁTICA

01 Legislativa







       695.550,00

02 Judiciária







           8.000,00   

04 Administração                                                                       2.466.730,00

06 Segurança Pública                                                                      74.000,00

08 Assistência Social






        970.000,00

       09 Previdência Social                                                                   750.000,00   
  
10 Saúde                                                                                     1.706.720,00


12 Educação                                                                               3.676.000,00


13 Cultura                                                                                      206.000,00


15 Urbanismo                                                                              1.543.000,00


16 Habitação                                                                                    50.000,00


17 Saneamento                                                                            1.011.000,00


18 Gestão Ambiental                                                                         4.000,00


20 Agricultura                                                                                  70.000,00


24 Comunicações                                                                             10.000,00


25 Energia                                                                                        10.000,00


26 Transporte                                                                                 629.000,00


27 Desporto e Lazer                                                                     150.000,00


28 Encargos Especiais                                                                  770.000,00


99 Reserva de Contingência                                                         100.000,00


     TOTAL
                                                                         15.000.000,00

Art. 5º - Durante a execução orçamentária do exercício de 2005, fica o Poder Executivo autorizado a:


 I – Utilizar o “Excesso de Arrecadação” apurado nos termos do item II, do § 1º do art. 43 da Lei Federal n.º 4320/64.


II – Abrir créditos adicionais suplementares às Dotações do Orçamento até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), utilizando os recursos previstos no § 1º do art. 43 da Lei 4.320/64.

Art. 6º - Fica criada uma reserva de contingência para o exercício de 2005, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Art. 7º - As despesas serão fixadas em valor igual ao da receita prevista e distribuídas em quotas segundo as necessidades reais de cada órgão e de suas unidades orçamentárias. As despesas de capital deverão estar contempladas no orçamento, a fim de que se garanta a participação do Poder Público no crescimento do Município.

Art. 8º - Fica o Poder Executivo, autorizado a contrair ARO (Antecipação da Receita Orçamentária) de acordo com o §1° do artigo 12 da Lei de Diretrizes Orçamentárias LDO – Lei Municipal n.º 2037 de 24/06/2003.

Art. 9º - O Município disporá de recursos no orçamento, para atender aos necessitados, com cestas básicas de alimentos, roupas, passagens rodoviárias e material de construção, observados os critérios determinados em análise sócio econômica pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 10 -  Revogando-se as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2005.

                            PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE DE MINAS, 08 DE NOVEMBRO DE 2004.

